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Objetivos
O presente trabalho visa descrever o fenômeno do poliamor. Ademais, expõe a dificuldade teórica e prática da divisão do patrimônio em relação à família poliafetiva.
Métodos e Procedimentos
Realizou-se uma revisão de literatura por meio das plataformas virtuais de pesquisa jurídica. Nas referidas (Dedalus, Sibi, Capes, Teses USP, Senado) utilizamos o termo “poliamor” no campo de buscas. Na plataforma Google Acadêmico, utilizamos "poliamor" e "patrimônio". Os artigos foram selecionados: pela quantidade de vezes citados, pelo meio de publicação acadêmica e pela leitura do resumo e sua adequação com o tema e com o objetivo.
Resultados
O conceito de família anterior à promulgação da Constituição de 1988 baseava-se no valor da monogamia. Contudo, com o advento do Texto Magno, o planejamento familiar passou a ser associado ao princípio da dignidade humana e da afetividade, limitando a intervenção estatal no foro íntimo. Diante deste novo paradigma, garantido pelo art. 226 da CF, arranjos familiares distintos, como a família monoparental e a união estável, surgiram enquanto manifestações de vínculos afetivos cuja existência demandava garantias jurídicas a fim de se efetivarem integralmente.
O poliamor consiste na união afetiva na qual coexistem duas ou mais relações simultâneas em que os partícipes conhecem-se e aceitam-se livremente, distinguindo-se do swing e da poligamia.
Todavia, o surgimento dessas novas constituições familiares desencadeou uma série de dificuldades teóricas e práticas para o sistema judicial. Há corrente jurídica que nega a existência de famílias fora do vínculo monogâmico, destituindo-as do Direito. No entanto, há vertente que entende isto como absurdo, tratando-se de forma a predispor um cônjuge ao enriquecimento ilícito. Nas situações patrimoniais em casos de poliamor, a triação, a meação e a comunhão parcial de bens são os meios utilizados para sanar antagonismos, em analogia ao que ocorre com as famílias simultâneas.
Conclusão
Entende-se que alijar as novas famílias da divisão patrimonial é uma afronta ao princípio da dignidade humana. Neste sentido, a adequação legal é necessária para garantir o Direito a todas estas.
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